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/ * 

p e p u y a o u o m ^ r y n K r 

ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 07.223DE 19 DE NOVEMBRO DE 2010 

Senhor Presidente 

Exercendo a competência a mim defenda pelo art 60 inciso II, da 
Constituição Estadual de 1989, encaminho a Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei, com alteração em 
dispositivos da Lei n 0 12 009, de 25 de setembro de 1992, que autonza a 
inscrição, em Divida Ativa do Estado, de crédito tnbutáno constante de documento 
que formaliza o cumpnmento de obngação acessória, da Lei n 0 12670, de 27 de 
dezembro 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas a 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e da Lei n 0 14 237 de 
10 de novembro de 2008, que dispõe sobre o regime de substituição tnbutana nas 
operações praticadas por contribuintes que exercem as atividade* de comercio 
atacadista e varejista 

, O art 1° do anexo Projeto de Lei trata da possibilidade de inscrição, 
em Divida Ativa do Estado, de credito tributário oriundo do Imposto sobre a 
Propriedade de veículos Automotores (IPVA) não recolhido no prazo especificado 
em lançamento de oficio, sem necessidade de lavratura de auto de mfração 

O art 2° do refendo Projeto de Lei inclui sabão em po', antenas 
parabólicas" e os produtos resultantes de reciclagem de plásticos, papel e 
papelão" nas disposições do inciso I do art 43 da Lei n 0 12 670/1996 que reduz a 
carga tributaria de 17% (dezessete por cento) para 7% (sete por cento), 
considerando-os como integrantes da Cesta Básica" No mesmo sentido, com o 
acréscimo do § 7° ao art 43 da Lei do ICMS, estendeu a carga tributária de 7% 
(sete por cento) dos produtos ali indicados, antes restrito quando destinado a 
atividade escolar para todos os tipos de atividades 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS FILHO 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
NESTA 
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O art 3o do anexo Projeto de Lei trata das alterações na L e w v^n 
14 237/2008, nos seguintes termos \ ^ ^ ^ ^ 

a) no inciso I, foi dada nova redação ao art 1° da Lei n 0 14 237/2008, 
para inserir em seu texto a expressão ' ou da prestação de serviço 
de comunicação", para que o Chefe do Poder Executivo possa 
estender o tratamento do ICMS carga liquida estabelecido na 
referida Lei também para as prestações de serviço de comunicação, 
mais especificamente os serviços de televisão por assinatura, a cabo 
ou por via satélite, 
b) no inciso II, foi dada nova redação ao inciso lll do § 1° e do inciso 
lll do § 4 o do art 2 o da Lei n 0 14 237/2008 No inciso lll do § 1 o , com 
a inserção em seu texto da expressão "ou ainda, quando por 
qualquer motivo o imposto não tenha sido recolhido ao Estado 
de origem, no todo ou em parte, para equalizar a carga tributária 
dos adquirentes de empresas que tenham benefícios fiscais na 
origem ou de contribuintes que a revelia do fisco, não recolha o 
imposto, por qualquer artificio jurídico, no todo ou em parte, ja no 
inciso lll do § 4° foi inserida a expressão "do serviço de 
comunicação, da localização geográfica do contribuinte", para 
que o Chefe do Poder Executivo possa ajustar a carga liquida do 
imposto também em função do serviço prestado e da localização 
geográfica do contribuinte, 

c) no inciso lll, foi dada nova redação ao caput do a t 4° da Lei n 0 

14 237/2008 para inserir a expressão "bem como a incluída nos 
termos do paragrafo umco do art I o " Trata-se de um mero ajuste 
de texto, uma vez que o paragrafo umco em referência foi inserido 
postenormente, para facultar ao Chefe do Poder Executivo' a 
inclusão de outras atividades ou produtos nas disposições da 
referida Lei,. haja vista que, naquela oportunidade, não foram 
ajustados os artigos correlatos notadamente o seu art 4°, o que 
agora fazemos no anexo Projeto de Lei Também foi dada nova 
redação aos §§ 1° e 2° do citado art 4° No caso do § 1°, apenas 
para substituir o vocábulo "defendo", incluído no texto da Lei de 
forma equivocada, pelo vocábulo "diferido" que e o correto No 
caso do § 2°, para fazer remissão também ao inciso lll do art 6° da 
Lei n 0 14 237/2008, pois anteriormente somente fazia referência ao 
inciso VIII do mesmo art 6° Com essa alteração, o Chefe do Poder 
Executivo podera incluir no regime de substituição tributária com 
carga liquida os seguintes produtos pneus, peças e acessórios 
para veículos, bicicletas, motonetas, motocicletas, .triciclos, 
quadnciclos, ciclomotores, tecidos, malhas e plásticos, alem de 
equipamentos médico-hospitalares No inciso lll também foram 
incluídos os'§§ 7o, 8 o e 9 o ao art 4 o da Lei n 0 14 237/2008, com as 
seguintes finalidades 
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Poder Executo queodo des importações do moroadonas por 
oootribomtes localizados oeste estado do Ceara, com posterior 
saída para outras uoidades da federação, mstituir carga 
tributaria do ICM^ com base oaaliquotamterestadual queé 
eqoivaleote a 12% (doze por ceoto) para os produtos que 
mdica, em substituição a alíquota mterna (17% ou 25%), 
cooforme o caso o que eosejana coosequentemeote 
restituição ou acumulo de créditos do ICM^ quando das saídas 
para outros Estados com evidentes prejuízos para a 
arrecadação deste imposto 

c2 )nocasodos^^e^ ,coocederomesmot ra tameo to 
previsto oo ^ 7 ,̂ acima referido, quando da importação do 
Exterior de msumos, sem similar produzidos oeste Estado, 
pelas mdústnas de moveis e de beneficiamento de rocbas 
ornamentais em estado brutoou laminadas, possibilitando a 
complementação de carga do ICM^ nas saídas subsequentes 
quer em operações internas, quer em operações interestaduais 

d) no mciso IV, nova redação ao capado art 6^ da Lei n̂  
14 237/2008, concedendo maior flexibilidade ao Cbefe do Poder 
Executivo, com a mclusão da expressão ^a^vo ^spos^ção ero 
ooo^a^o^Ressalte-sequeomciso lll do citado art ^também esta 
sendo objeto de alteração, para estender o mesmo tratamento 
tnbutáno aos produtos ali mdicados 

e) nomcisoV,acrescimodoart ^ A a o texto da Lei n̂  14 237/2000, 
no sentido de estabelecer uma carga tnbutana liquida de7% (sete 
porcento), sem direitoacredito, nas importações de bens para ativo 
fixo ou imobilizado, sem similar produzido neste Estado, pelos 
contnbumtes enquadrados nesta Lei 

f) no mciso IV, acréscimo do art 10-A da Lei n̂  14 237/2000 para 
convalidar,asoperaçõeseprestações praticadas pelos contnbumtes 
enquadrados nesta sistemática nos penodos, formasecondições 
nele estabelecidos 

Cart 4^doanexoProjetodeLeidanova redação aos Anexos I,l ie 
lll da Lei n̂  14 237/2003, em razão das mclusõesedas exclusões de atmdades 
económicas ocomdasdesdeasuapublicação, bemcomoamclusão da carga 
liquida do ICM^ para as prestações de serviços de comunicação praticadas pelas 
operadoras de televisão por assmatura 

Cart ^ d o anexo Projeto de Lei trata da redução de base de calculo 
do ICM^mcidente nas operações mternas com querosene de viação, de forma 



que a carga tributaria resulte no percentual de 5% (cinco por cento), restnto ai 
abastecimento de aeronaves de pequeno porte que opere em voos regionais na 
forma que dispuser o regulamento 

Como se observa, Exmo Sr Presidente e demais membros do 
Poder Legislativo, o Projeto de Lei em anexo não resulta em maiores ónus aos 
cofres estaduais Muito pelo contrario busca apenas efetuar um melhor controle 
sobre as operações ou prestações nele relacionadas 

Induvidosamente, a presente iniciativa busca a modernização das 
ações fiscais realizadas pela Secretaria da Fazenda, com redução da carga 
tributaria e com simplificação dos procedimentos operacionais sem prejuízo das 
receitas tributárias, com uma significativa ampliação da base contributiva, na 
medida que um universo bem maior de contribuintes estariam contribuindo para o 
aumento das receitas tributarias alem de melhorar, consideravelmente o 
relacionamento Fisco x Contribuintes, propiciando, destarte, uma maior eficiência 
na tutela dos créditos tnbutános 

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa E<celência, bem 
como da aprovação de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço 
e consideração 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA em Fortaleza, aos 
19 de novembro de 20' 

fira Gomes 
GOVbRNApftfTDO LSI ADO DO CEA 

[STADO DO CEARA 
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PROJETO DE LEI N 0 , DE DE DE 2010 

Altera dispositivos da Lei n0 12 009, de 25 de 
setembro de 1992, que autonza a mscnção, em 
Divida Ativa do Estado, de crédito tnbutáno 
constante de documento que formaliza o 
cumpnmento de obngação acessória, da Lei n0 

12 670, de 27 de dezembro 1996 que dispõe 
acerca do Imposto sobre Operações Relativas a 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (l< MS), e da Lei 
n0 14 237, de 10 de novembro le 2008, que 
dispõe sobre o regime de substitt ição tnbutana 
nas operações praticadas pelo > comércios 
atacadista e varejista que indica, e da outras 
providências 

Art 1 o O art I o da Lei n 0 12 009, de 25 de setembro de 1992, que 
autoriza a inscrição em Divida Ativa do Estado, de credito tributário constante de 
documento que formaliza o cumpnmento de obrigação acessória, passa a vigorar 
com os seguintes parágrafos 

'Art 1 o [ ] 

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se, ainda, aos 
lançamentos de oficio com vista a constituir o credito tributário 
relativo ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), instituído pela Lei n 0 12 023 de 20 de 
novembro de 1992 

§ 2° Decomdo o prazo estabelecido pela legislação tnbutana 
para recolhimento do credito de que trata o caput deste artigo e 
do seu § 1°, a Administração Fazendana enviam o respectivo 
processo a Procuradoria Geral do Estado (PGE) o qual devera 

í 
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proceder a inscrição do credito tnbutáno em Divida Ativa do 
Estado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

Art 2 o O Art 43 da Lei n 0 12 670, de 27 de dezembro 1996, que dispõe 
acerca do Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadonas e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) passam a vigorar com nova redação da almea q do inciso 
I do § 1 o e acréscimo das alíneas 'z e z 1" ao inciso I e dos §§ 7o e 8 o ao mesmo 
artigo 

"Art 43 [ ] 

l - [ 1 

[ 1 

q) sabão em po e em barra, 

[ 1 
z) antenas parabólicas, 

z 1) produtos resultantes de reciclagem de plásticos papel e 
papelão, conforme dispuser o regulamento 

[ l 

§ 7° A redução da base de calculo do ICMS prevista na almea 
"x" do inciso I do caput deste artigo aplica-se 
independentemente da destinação dos produtos, exceto em 
relação ao "papel constante no item 9, quando destinado a 
confecção de livros, jornais e periódicos, a qual sujeita-se a 
não-mcidência prevista no inciso I do caput do art 4° 

§ 8° Entende-se por antenas parabólicas para os efeitos deste 
artigo, as antenas refletoras utilizadas para a recepção de 
sinais de televisão 

§ 9° Ficam convalidados os procedimentos praticados pelos 
contribuintes nas operações com sabão em po antes da 
vigência desta Lei, desde que não tenha resultado em 
recolhimento do imposto em valor inferior a carga tributaria 
estabelecida no inciso I do caput deste artigo 

- \ 
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§ 10 O disposto no § 9° deste artigo não confere ao sujeito 
passivo qualquer direito a restituição ou compensação de 
importâncias ja pagas ' (NR) 

Art 3 o A Lei n 0 14 237, de 10 de novembro de 2008, que trata do 
regime de substituição tributária com carga liquida do imposto nas operações 
praticadas por contribuintes dos ramos atacadista e varejista passa a vigorar com 
as seguintes redações 

I - nova redação do art 1° 

Art 1° Os estabelecimentos enquadrados nas atividade 
económicas indicadas nos anexos I e II desta Lei ficam 
responsáveis, na condição de substituto tributário pela 
retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas 
a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
ICMS, devido nas operações subsequentes até o consumidor 
final, quando da entrada ou da saída da mercadoria ou da 
prestação de serviço de comunicação, conforme dispuser o 
regulamento 

Paragrafo umco A sistemática de tributação, prevista neste 
artigo, pode ser aplicada a outras atividades económicas, 
produtos ou prestação de serviços, conforme se dispuser em 
regulamento 

II - nova redação do inciso lll do § 1° e do inciso lll do § 4° do art 2° 

Art 2 o [ ] 

§1° 

[ 1 

111-5% (cinco por cento) quando das entradas de mercadorias 
onundas de empresas de outros Estados relacionadas em ato 
normativo expedido pelo Secretario da Fazenda, a titulo de 
neutralização dos benefícios fiscais obtidos em desacordo com 
a Lei Complementar n 0 24/75 ou ainda quando por qualquer 
motivo o imposto não tenha sido recolhido ao Estado de ongem 
no todo ou em parte 

[ ] 

§4 0 [ ] 
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lll - ajustar a carga liquida estabelecida no anexo lll desta Lei 
em função do produto, do serviço de comunicação, da 
localização geográfica do contribuinte ou da atividade 
económica desenvolvida pelo segmento económico (NR) 

lll - nova redação do caput do art 4° e de seus §§ 1° e 2° e acréscimo 
dos §§ 7 o a 9 o ao mesmo artigo 

"Art 4° O contribuinte que exercer a atividade constante do 
Anexo I desta Lei, bem como a incluída nos termos do 
paragrafo umco do art 1° mediante regime especial de 
tributação, nos termos previstos nos arts 67 a 69 da Lei n 0 

12 670 de 27 de dezembro de 1996 podera aplicar, como 
carga liquida, aquela prevista no Anexo lll desta Lei, e o 
imposto de que trata o inciso I do § 1° do art 2° poderá ser 
ajustado, proporcionalmente, ate o limite da carga tributaria 
efetiva constante do art 1° da Lei n 0 13 025, de 20 de junho de 
2000 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, considera-se carga tnbutána 
efetiva o somatório do ICMS recolhido na forma do art 2° com 
0 valor do credito fiscal correspondente a operação de entrada 
da mercadoria, ainda que o pagamento do imposto tenha sido 
diferido, bem como os demais créditos relativos aos serviços de 
transportes e de comunicação e aos insumos empregados na 
produção quando for o caso 

§ 2° Nas hipóteses das exceções previstas nos incisos lll e VIM 
do art 6°, havendo retenção do ICMS na origem em valor 
superior ao devido na forma deste artigo, o valor do 
ressarcimento ao qual faz jus o contribuinte sera aquele 
definido em regulamento (NR) 

[ ] 

§ 7° Na hipótese do inciso I do § 1° do art 2° 

1 - nos termos definidos em regulamento em relação as 
mercadorias abaixo especificadas, sem similar produzida neste 
Estado nos termos definidos em regulamento, quando 
importadas do exterior do Pais e destinadas para fins de 
comercialização em outra unidade da Federação, podera ser 
aplicada a alíquota do ICMS equivalente a 12% (doze por 
cento) 



a) bebidas quentes, exceto aguardente 

b) vinhos e sidras 

c) pneus para motos motonetas motocicletas, tncidos 
quadncidos, ciclomotores e bicicletas 

d) peças e acessónos para veículos, 

e) tecidos malhas e plásticos 

f) equipamentos médico-hospitalares, 

g) rochas ornamentais em estado bruto ou laminadas 

h) equipamentos elótncos de uso pessoal e doméstico, 

i) maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar suas partes e peças 

j) matenal para construção 

k) matenal elétrico e eletrônico 

I) móveis e eletrodomésticos, 

II - em relação aos insumos destinados às mdústnas de móveis 
e de beneficiamento de rochas ornamentais em estado bruto ou 
laminadas, especificados em ato normativo do Chefe do Poder 
Executivo, poderá ser aplicada a alíquota de 12% (doze por 
cento) e quando das saídas dos produtos deles resultante em 
operações internas ou interestaduais a carga liquida 
estabeleada em regulamento 

§ 8° Na hipótese do inciso I do § 7° deste artigo quando das 
operações destinadas a outra unidade da Federação, não será 
exigida qualquer complementação do imposto, ainda que 
destinadas a consumidor final 

§ 9° Salvo o disposto na legislação caso as mercadonas 
especificadas no inaso I do § 7° deste artigo venham a ser 
internadas no temtóno deste Estado o contnbumte deverá 
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I - complementar a carga tributaria relativa a diferença entre^ 
alíquota de 12% (doze por cento) e a alíquota i n t e r n í ^ * ^ ^ 
especifica, 
II - recolher a parcela do ICMS por substituição tributária, 
conforme definido no Anexo III' (NR) 

IV - nova redação ao caput do art 6° e do seu inciso lll 

"Art 6° Salvo disposição em contráno na forma que dispuser o 
regulamento o regime tnbutáno de que trata esta Lei não se 
aplica as operações 

[ 1 

III - sujeita ao regime de substituição tributaria especifica, as 
quais se aplica a legislação pertinente, exceto em relação às 
disposições do inciso VIII do caput deste artigo, e aos 
seguintes produtos 

a) pneus para motos motonetas motocicletas triciclos, 
quadnciclos, ciclomotores e bicicletas, 

b) peças e acessórios para veículos, 

[ 1 

V - acréscimo do art 6*-A 

"Art 60-A Em substituição a sistemática de tributação de que 
trata o inciso I do art 6o, os contribuintes enquadrados nesta Lei 
que efetuarem a importação do Exterior de bens arrotados em 
regulamento destinados ao ativo fixo ou imobilizado de seus 
estabelecimentos poderão recolher o ICMS devido mediante a 
aplicação de uma carga liquida correspondente a 7% (sete por 
cento) do valor da operação de importação desde que não se 
apropriem de qualquer parcela desse imposto a u ulo de credito 
fiscal ' 

Parágrafo umco Na hipótese de destinação diversa ou, ainda 
quando da desmcorporação do bem destmddo ao ativo 
imobilizado de que trata o caput deste artigo ocorrida antes de 
completar cinco anos, contados da data do desembaraço 
aduaneiro o contribuinte deverá complementar a carga 
tributaria do imposto, nos termos definidos em regulamento" 
(NR) 



VI - acréscimo do art 10-A 

"Art 10-A Ficam convalidados os procedimentos praticados 
pelos contribuintes do ramo do comércio atacadista 
especificados no Anexo I desta Lei relativamente às operações 
com os produtos relacionados nos itens IV a XIV do Anexo 
Umco do Decreto n 0 27490 de 30 de junho de 2004, no 
período de 1° de dezembro de 2008 a 30 de setembro de 2009 
desde que não tenha resultado em recolhimento do ICMS em 
valor infenor ao estabelecido no respectivo regime especial de 
tnbutação a que estava sujeito o contnbumte, 

Parágrafo umco O disposto neste artigo não confere ao sujeito 
passivo qualquer direito à restituição ou compensação de 
importâncias jà pagas" (NR) 

Art 4° Os Anexos I, II e lll de que trata o art 1° da Lei 14 237 de 2008 
passam a vigorar com os acréscimos especificados nos respectivos Anexos 
desta Lei 

Parágrafo umco O disposto neste artigo 

I - não se aplica aos estabelecimentos franqueados que exerça a 
atividade económica de comércio varejista de cosméticos produtos de perfumana 
e de higiene pessoal (CNAE-Fiscal 4772-5/00), 

II - em relação aos estabelecimentos enquadrados nas CNAE-Fiscais 
2910-7/01, 3091-1/00, 3092-0/00 4541-2/01, 4541-2/03 e 4541-2/04 aplica-se 
somente aos pneus, peças e acessónos 

II I - em relação aos serviços de comunicação constantes no Anexo I, 
aplica-se somente aos estabelecimentos preponderantemente operadores de 
televisão por assinatura 

IV - Para os efeitos do inciso I I I deste paragrafo, caractenzar-se-a a 
preponderância quando mais de 50% (cinquenta por cento) do faturamento 

A* 



semestral do estabelecimento for resultante da prestação do serviço de televi 
por assinatura em qualquer de suas modalidades 

Art 5° Fica reduzida em até 80% (oitenta por cento), na forma e nas 
condições estabelecidas em regulamento, a base de calculo do ICMS incidente 
nas operações internas relativas a querosene de aviação (QAV/JET A-1), de forma 
que resulte em uma carga tributaria mínima equivalente a 5% (cinco por cento) 

Paragrafo umco O tratamento tnbutáno previsto no caput deste artigo 
aplica-se somente ao fornecimento do combustível a aeronaves de ate 80 (oitenta) 
assentos para passageiros, de empresa de transporte aéreo de passageiros que 
tenham linhas regulares nas Regiões Norte e Nordeste 

Art 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação exceto em 
relação aos arts 3°, 4° e 5°, que produzirão seus efeitos a partir da data que 
dispuser o decreto regulamentar 

PALACIO IRACEMA, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de 

v 

GOVERNAD 
ra Gomes 

O ESTADO DO CEAI 

4? 

í 
^SjwnSÍ^ 

i 



H 
w 

& 
JU i 

JSB. 

ESTADODO CEARA 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART 3 o DA LEI N 0 /2010 

CNAE-FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 
0810-0/02 Extração de granito e beneficiamento associado 
0810-0/03 Extração de mármore e beneficiamento associado 
1053-8/00 Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

2391 5/03 
Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, 
ardósia e outras pedras 

2751 1/00 
Fabncaçflo de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso 
domésbco, pecas e acessónos 

2759 7/01 Fabncaçflo de aparelhos eletricos de uso pessoal, peças e acessónos 

2759 7/99 
Fabncaçflo de outros aparelhos eletrodomésticos nflo especificados 
antenormente, peças e acessónos 

2910-7/01 Fabncaçflo de automóveis, camionetas e utilitários 
3091 1/00 Fabncaçflo de motocicletas, peças e acessónos 
3092-0/00 Fabncaçflo de bicicletas e triciclos nflo motonzados.peças e acessónos 
3101-2/00 Fabncaçflo de móveis com predominância de madeira 
3102-1/00 Fabncaçflo de móveis com predominância de metal 
3103 9/00 Fabncaçflo de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal 
4541 2/01 Comércio por atacado de motocicletas e motonetas 
4541 2/02 Comércio por atacado de peças e acessónos para motocicletas e motonetas 
4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes 

4645/1-01 
Comércio atacadista de instrumentos e matenais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratónos 

4649-4/01 Comércio atacadista de equipamentos elétncos de uso pessoal e domésbco 
4649-4/02 Comércio atacadista de aparelhos eletrónicos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 

4664-8/00 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
odonto-médico-hospitalar, partas e peças 

4673-7/00 Comercio atacadista de matenal elétnco 
4679-6/99 Comércio atacadista de matenais de construção em geral 
6141-8/00 Operadora de televisão por assinatura por cabo 
6142/6-00 Operadora de televisflo por assinatura por microondas 
6143-4/00 Operadora de televisflo por assinatura por satélite 

1% 
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ANEXO IIA QUE SE REFERE O ART 3° DA LEI N° /2010 

CNAE-FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 
4541-2/03 Comércio a vareio de motocicletas e motonetas novas 
4541-2/04 Comércio a vareio de motocicletas e motonetas usadas 
4541/2-05 Comércio a vareio de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 
4742-3/00 Comércio varensta de material elétrico 
4744-0/03 Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4744-0/05 Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
4744-0/99 Comercio varejista de materiais de construção em geral 
4753-9/00 Comércio varensta especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vide 
4754-7/01 Comercio varensta de móveis 
4772-300 Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de hiqiene pessoal 

^^^f ^ 



ANEXO lll A QUE SE REFERE O ART 2° DA LEI ND 14 237/2008, 
COM A REDAÇÃO DADA PELO ART 4° DA LEI N 0 /2010 

1&_ 

CARGA LÍQUIDA DA ST CONFORME ORIGEM DA MERCADORIA 

CONTRIBUINTE MERCADORIA Próprio Regiões Norte, Regiões Sule 
DESTINATÁRIO (Alíquota interna Estado ou Nordeste, Sudeste, exceto 
REMETENTE efetiva) Exterior do Centro Oeste e o Estado do 

Pais Estado do Espirito Santo 
Espirito Santo 

7% - Cesta Básica 2,70% 4,70% 6,80% 
12%-Cesta Básica 4,60% 8,10% 11,60% 
17% 6,50% 11,50% 16 50% 
25% - (vinhos, sidras e 7,26% 25,85% 33,00% 
bebidas quentes, exceto 

(Anexo I) aguardente) 
25% (Serviços de 
Televisão por 20% - -
assinatura) 

7% - Cesta Básica 1 05% 3,46% 5,52% 
12%-Cesta Básica 1,80% 5,93% 9,46% 

(Anexo II) 17% 2,60% 8,40% 13,40% 
25% - (vinhos, sidras e 7 26% 25,85% 33,00% 
bebidas quentes, exceto 
aguardente) 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 0( /2010 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7723/2010 

Modifica o inciso lll do §3° do art 3° 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7223/2010 

Artigo 1 o - O inciso lll do §3° do artigo 5o do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7223/2010 passa a vigorai com a sagumte redação 

"Art 3o-

III-
"Ail 4o-

§7°-
/ -

a) pneus pam n7o'0£ motcnetji. motocicletas triciclos 
quadnciclos, ciclumotoies Í1 bicicletas 
b) peças e acessónos pc)ta uvca/os 
c) tecidos, malhas e pld&ticos 
d) equipamentos medico-ho^atilares 
e) tochas ornamentais em estado bruto ou laminadas 
f) equipamentos oletnco Í cie uso pessoa1 e domestico 
g) maquinas apdmlhos e equipamentos para uso ooonto-medico-
hospitalar suas partes epe^ds 
h) matenal para construção 
i) material eletnco e elettonicc 
j) moveis e eletrodomésticos 

Sala das Sessões dd Assembleid Legislativa do Estado do Ceara em 
23 de novembro de 2010 
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JUSTIFICATIVA 

Ha nítida evidência da correlação direta da diminuição de ICMS de 
qualquer produto no aumento do seu consumo, principalmente os voltados ao 
publico potencialmente apreciador de bens destinados ao lazer e ao deleite 
de manutenção ou alteração do seu status social 

A mensagem governamental, em que pese alguns mentos de interesse 
efetivamente coletivo, contem um giave erro que pode e deve ser reparado 
por esta Casa Legislativa a redução do ICMS das bebidas quentes, vinhos e 
sidras 

Com efeito, esta comprovado urbe et orbis que a bebida e uma das 
principais causadoras da violência que se alastra em nosso pais A cada dia 
mormente em cada feriado prolongado ou finais de semana inúmeros são os 
acidentes automobilísticos, conflitos corporais e mortes decorrentes do uso 
do álcool As estatísticas nao mentem 

Em assim sendo, não pode o Estado do Ceara, invocando o pior do 
sistema capitalista, exportar a violência, os transtornos sociais e os familiares, 
sob o malsinado argumento em prol das maiores arrecadações aos cofres 
públicos 

Urge que o Estado do Ceara e*nosso povo sirvam de exemplo claro ao 
resto do pais que estão voltados concretamente ao bem e a responsabilidade 
social Jamais poderemos reduzir a vida humana, bem como a sua dignidade 
e a sua completude aos interesses do vil metal 

Aprovada esta mensagem com a redução do ICMS das bebidas 
quentes, vinhos e sidras e ato lesivo ao bem comum, criminoso ate Antes 
devemos promover a todo custo a responsabilidade social, sob pena de as 
custas do sofrimento de inúmeros brasileiros 

O objetivo da emenda, portanto e no sentido de corrigir a matéria para 
que a sua aprovação não traga transtornos a paz social 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara, em 
23 de novembro de 2010 

Depiff 

AsMmblÉa Legislama do Estada do Ceari 
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MATÉRIA lYl s tm/^U^ N 0 ^ 333 /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em o34 / fii /2010 

reputado DlC Sarto 
éidente da CCJR. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
Parecer n LO 0343/2010 

Mensagem n 7 223 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceara 

atra\es da Mensagem n0 7 223 apresenta ao Poder Legislativo proieto 

dc lei que Altera dispositivos da Let n" 12 009 de 25 de setembio de 1992 

que autonza a mscnção em Dmda Ativa do Estado de credito tributário 

constante de documento que formaliza o cumprimento de obrigação acessóna da 

Lei 12 670 de 27 de dezembro de 1996 que dispõe acerca do Imposto sobre 

Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e da Lei 

n" 14 237 de 10 de novembio de 2008 dispõe sobre o regrrne de substituição 

tributaria nas operações pratrcadas pelos comércios atacadista e varejista que 

indica e da outras providencias 

O Chele do Executivo estadual encaminhando 

Proposta esclarece que 

( ) oprq/Llodt Lei un anexo não rtudlaem maiores ónus aos 

cofres estaduais busca apenas efetuar um melhor contiote sobre as operações 

ou prestações neie relacionadas 

Indusidosamente a presente imciatna busca a modernização 

das açãei jtscais leahzadas pela Seeretaria da Fazenda com redução da 

carga tributaria e eom simplificação dos procedimentos opcutcionais sem 

prejuízo das receitas tributarias com uma significatna ampliação da base 
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contnbutna na medida qut um universo bem maior de eonlnbuinles estariam 

contribuindo para o aumento das receitas inbutanas alem de mtlhorar 

consideraxelmente o relacionamento Fisco x Contribuintes propiciando 

destarte uma maior eficiência na tutela dos créditos tributários 

Efetivamente o projeto em comento guarda 

tundamento no art 60 4 2° ahnea d da Carta Estadual na torma 

do qual são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a 

iniciativa de leis que disponham sobre concessão de subsidio ou 

isenção ledução de base de calculo concessão de o edito ptesumido 

anistia ou remissão lelattvos a impostos taxas e contnbuições ou 

sc|a c do Governador do Estado a iniciativa legislativa acerca dc 

matéria tributaria 

As alterações propostas sem duvida visam o 

incremento da arrecadação que constitui um dos pilares da moderna 

gcsiao publica consagrado no disposto no art 11 da Lei 

Complementar 101/2000 que preceitua serem lequisitos essenciais 

da lesponsabiltdade na gestão fiscal a instituição previsão c efetna 

aiiecadação de lodos os tnbutos da competência constitucional do 

ente da fedei ação 

Comentando o citado dispositivo legal 

assevera Bcnedicto de Tolosa Filho in Comentários a Nova Let de 

Responsabilidade Fiscal 

4 LRF decorrente do substitutiso apresentado na 

Camara dos Deputados alteia piofundamente a otica piesista 

no pro/tlo ongmal do txtculno na medida em que aeenlua a 

t-
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CEARÁ 11 sponsubihdadt dos responsavas pela gestão fiscal no 

locanic a arrecadação sem descurar da despesa 

Desta forma responsabiliza o agente publico pela 

ineficiência da arrecadação ao dispor em seu art II que 

constituem requisitos essenciais da re sponsabilidade na 

gestão fiòcat a instituição prtsisão e efetna arrecadação de 

todos os tributos de competência constitucional de cada ente 

da Federação 

4\sim são ponto s funda nu ntais a piesis ão e a 

pci seguiçâo de metas de arrecadaç ão bem como a 

implementação de politicas c ações efetixas de eobiança de 

tributos 

No que diz respeito a Emenda Modificativa ao 

Projeto de Lei que acompanha a mensagem n 0 7 223/2010 

apresentada pelo nobre Deputado Heitor Ferrer sob o argumento de 

interesse efetivamente coletivo e com a finalidade dc modificar o 

inciso I I I do §3° do art 3° do Projeto de Le\ que acompanha a 

lefenda mensagem visando exchnt as bebidas quentes vinhos e 

sidias do i o l de mercadorias que poderão benefictar-se da redução 

da alíquota do ICMS a mesma se afigura viável do ponto de vista 

jurídico-constitucional uma vez que não ha aumento das despesas 

previstas no projeto inicial (art 63 I CF/88) 

O ilustre doutnnador Manoel Gonçalves 

Ferreira Filho em seu livro "Comentários a Constituição Brasileira 

dc 1988" vol 2/105 1992 Saraiva diz que "A Constituição vigente 

admite a aptesentação de emendas aos projetos de iniciativa 

+ 
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tesetvada desde que não aumentem a despesa prevista ( ) Assim 

hoje nâo mais cabe discussão Desde que a emenda não aumente a 

despesa globalmente pievista e ela cabível A atual Constituição 

estendeu a tegia a iniciativa icseivada a outios oigãos que não o 

Pi esidente da Republica Com isto a Constituição peimite a 

mgeiencia pai lamentai na piopita otganizaçâo dos seivtços 

administt ati\ os dos mbunais fedei ais ( ) 

Nesse mesmo sentido vejamos o entendimento 

da Corte Suprema de nosso pais acerca da referida matéria 

A al nação dos membros da Assembleia Legislam a dos Estados 
acha se submetida no processo dc formação das leis a limitação imposta /x/o 
att 63 l daConstituição que seda -1 essahadas as proposições de natureza 
oiçameniana - o oferecimento de emendas jxirlameniarcs dt que icsutte o 
aumento da despesa prcsista nos projeios sujeitos ao exclusno poder de 
nuciatisa do Governador do Estado O txtrcicio do podei de emenda JKIOS 
membros do parlamento qualifica sc como prerrogatna inerente a função 
legislatisa do estado O podei de emendar - que não constitui dei nação do 
poder de iniciar o processo dc formação das leis - qualiftea-sc como 
prcnogaiis a defenda aos parlamentai cs que se sujeitam no entanto quanio 
ao seu exercício as restrições impostas em numerus clausus pela 
Constituição Federal A Constituição Federal de 1988 prestigiando o 
exeicicio da função parlamentar afastou muitas das restnções que incidiam 
especificamente no regime constitucional anterior sobre o jyodcr dc emenda 
reconhecido aos membros do Legislam o O legislador constiiuinie ao assim 
procedei certamente pretendeu repudiar a concej}ção regalista de Estado 
(RU 32/143 - RTJ 33/107 - RTJ 34/6 - RTJ 40/348) que suprimiria caso 
piexalecesse o podei de emenda dos mtmbios do Legislam o Reiela-se 
plenamente legitimo desse modo o exercício do poder de emenda pelos 
parlamentares, mesmo quando se tratar de projetos de lei sujeitos a reserva 
de iniciativa de outros órgãos e Poderes do Estado incidindo no entanto 
sobre essa prerrogativa parlamentar - que i inerente a ati\idade legislam a -
as restrições decorrentes do própno texto constitucional (CF ari 6 ? I e II) 
bem assim aquela fundada na exigência de que as emendas de iniciam a 
parlamentar sempre guardem relação de pertinência com o objeto da 
proposição legislativa Doutrina Precedentes ' (4DI973-MC Rei Min Celso 
de Mello julgamenloem 17 12 1993 Plenário DJ dc 19 12 2006)(giifou se) 
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Desse modo revela-se plenamente legitimo o 

exercício do poder de emenda pelos parlamentares mesmo quando sc tratar de 

projetos de lei sujeitos a reserva de iniciativa de outros órgãos e Poderes do 

Estado na medida em que não implica o aumento da despesa prevista no 

Projeto de Lei (art 63 I CF/88) bem como guarda pertinência 

temática com a matéria do referido projeto 

Logo a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional quer em 

relação a sua iniciativa quer em relação a sua formalização 

C o parecer a consideração da douta Comissão 

de Constituição Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO CEARA em 26 de novembro de 2010 

W;^ 

^ r z ^ « ^ r 4 , 
HéHo Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 

Assessorado por 

Iro ftaiq/Mrmaz 
OAli/CI 23100 
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A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA SUPRESSIVA N 0 tf i/2010 
A MENSAGEM N 0 7 223, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2010 

Art 1° Suprime as atmeas "a" e "b" do inciso I, paragrafo 7°, do artigo 3° do 
Projeto de Lei n* 7223/2010, passando a vigorar o mesmo com a seguinte 
redação 

§ 7° Na hipótese do inciso I do § 1° do art 2 o 

I - Nos termos definidos em regulamento, em relação as mercadorias abaixo 
especificadas, sem similar produzida neste Estado nos termos definidos em 
regulamento, quando importadas do exterior do Pais e destinadas para fins de 
comercialização em outra unidade da Federação, poderá ser aplicada a alíquota 
do ICMS equivalente a 12 % (doze por cento) 

( ) 
c) pneus para motos, motonetas, motocicletas, triciclos, quadnciclos, 
ciclomotores e bicicletas, 

d) peças e acessórios para veículos, 

e) tecidos, malhas e plásticos, 

f) equipamentos medico-hospitalares, 

g) rochas ornamentais em estado bruto ou laminadas, 

h) equipamentos elétncos de uso pessoal e domestico, 

i) máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar, 
suas partes e peças, 

j) material para construção, 

k) material eletnco e eletrônico, 

m (oaaNCiDMMf u u . w u a t a o n N o 

í b . IfruM) m BO i I M « « a i ITT n u 

c tP « o i r o «oo PORtALlZA CCA* A 
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I) moveis e eletrodomésticos, 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARA, em 24 de novembro de 2010 

/ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO 
LIDER PDT 

«' m mmm mm mmt mn ua*n nma 
•B, i » u w Í?Í m 1 I U 10 a «M ÍTTITU 

ctp «oiro «ao » O M I A l f I * CCKIA 

• tmp / fmm* 4 c I 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo suprimir as alíneas "a" e "b" do inciso I, 
parágrafo 7°, do artigo 3° do Projeto de Lei n* 7223/2010 

As alíneas a serem suprimidas tratam da imputação de alíquota diferenciada para 
as mercadorias bebidas quentes, e vinhos e sidras, quando importadas do exterior 
do Pais e destinadas para fins de comercialização em outra unidade da 
Federação 

Acreditamos que tal medida, se implementada por parte do Poder Publico 
Estadual poderá acarretar num maior consumo de álcool por parte dos cidadãos 
brasileiros, agravando o problema do alcoolismo, e consequentemente criando 
àèfict orçamentário na saude publica brasileira 

Estudo realizado pela Organização Mundial de Saude revela que o alcoolismo e a 
terceira maior doença no pais, so perdendo para males do coração e os tumores 

O álcool contribui para acidentes, problemas de saude mental, problemas sociais 
e prejudica terceiros Um imposto relativamente alto sobre as bebidas alcoólicas e 
regulações limitando a disponibilidade delas têm ajudado a reduzir doenças 
relacionadas ao álcool, segundo estudo da ONU 

A OMS estima que os nscos associados ao álcool causem 2,5 milhões de mortes 
por ano decorrente de doenças cardíacas e hepáticas, acidentes automobilísticos, 
suicídios e cânceres diversos E o terceiro principal fator de risco para mortes 
prematuras e invalidez em todo o mundo 

Temos que entender a saude publica brasileira deve ser tratada de forma 
sistematizada e integrada O problema não ó o Estado do Ceara instituir altas 
aliquotas tributárias sobre bebidas alcoólicas, os demais Estados é que devem 
elevar suas aliquotas 

m. P M » H HT aoo m »»<at a m m 
e i r io i r o «oo r oat « u i * e t u * * 
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Precisamos de medidas educativas e repressivas inibindo o consumo de álcool, e 
não de medidas que o estimulem, se pensarmos num problema maior, que e a 
saude publica 
Certo de que essa proposição tem o carater de relevância publica, conto com a 
sensibilidade de meus pares, para a aprovação da mesma 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARA, em 24 de novembro de 2010 

DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO 
LIDER PDT 

w m t - T — i nu. aor ua* U V M D 

t B - « u B t ITT 190 a ru . iOaW z n i n j 

C I P flO1 TO IOO r o R i A t i t * C t * l * 

I M * . „ W j w # . W M p / / m - r f «• .»•» 



! 30 4 

C O M I S S Ã O D E C O N S X I X U I Ç A O J U S T I Ç A 
E R E D A C A O 

MATÉRIA y j ^ N ^ O i ^ V v v 

DESIGNO RELATOR O SR DEP 

Comissão de Justiça, em de 

N B : V 33^/2010 

de 2010 

fW/WL/J 
PARECER 

r\ 

R E L A y & R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO 

Comissão de Justiça, em de de 2010 

PRESIDENTE DA CCJR 
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( ) REUNIÃO ORDINÁRIA (J )̂ REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 
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MATÉRIAS 

( JPROJETO DÉ LEIN 0 ( JPROJETO DE INDICAÇÃO N 0 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 

( ) MENSAGEM N° li^fãHiO 

{ JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 
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( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

( )EMENDA 
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RELATOR 
/ 

PARECER 
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RELATOR 
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Fortaleza, de A e ^ ^ W ^ de 2010 

^ jk^ssa 
ÍÊNTE DA COMISSÃO 
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EXMO SR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA fejAvrJ^ 
ESTADO DO CEARA 

ftfi 

Requer destaque as alíneas "a" 
e ' b" do inciso I do §7° do art 4o 

da Lei n0 14 237/2008, que sào 
trataoos na Mensagem n0 

7223/2010 

O Deputado Estadual abaixo firr ,ado vem, com o devido respeito P 
catamemo, reouerer a V Exa, em conformidade aos art 261 e art 

ici l inciso VI' do Regimemo Interno, Sf,a oado destaque as alíneas 'a 
o do inciso í do §7° do art , c Q& .ei n 0 14 237/2008, que sáo 

^6.3% na Mertsapem rP 7223/201C 

baa 'J3b Sessões oa ^esemble1^ Lcjslattva do Estado do Cec a 
e m 03 de dezembro de 2010 
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ASSEMBLEIA 
«.EGISLATIVÂ 

EXMO SR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARA 

Requer destaque as alíneas "a" 
e "b" do inciso / do §7° do art 4o 

da Lei n0 14 237/2008, que são 
tratados na Mensagem n0 

7223/2010 

O Deputado Estadual abaixo firmado vem, corn.o devido respeito e 
acatamento, requerer a V Exa, em conformidade aos art 261 e art 
221 incise VII do Regimento Interno, seja dado destaque as alíneas a" 
e 'b" do inciso I do §7° do art 4° da Lei n 0 14 237/2008, que são 
tratados na Mensagem n 0 7223/2010 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
e P 03 de dezemoro de 2010 

^ ^ ^ ^ % ^ r — : 
eputacre Ferreira Araqa Deputacre Ferreira Aragão 

^ / 

DepatadcsFernando Hugo 

tPt 
Deputado Cirilo Pimenta 

Deputado Artui eruno 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7 223/10 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N" 12 009, DE 25 DE 
SETEMBRO DF 1992, QUE AUTORIZA A 
INSCRIÇÃO, FM DIVIDA A l IVA DO ESTADO, DE 
CREDITO TRIBUTÁRIO CONSTANTE DE 
DOCUMENTO QUE FORMALIZA O 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA, DA 
LEI N" 12 670, DE 27 DE DEZEMBRO 1996, QUE 
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL E DF COMUNICAÇÃO - ICMS, E 
DA LEI N 0 14 237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, 
QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA NAS OPERAÇÕES 
PRATICADAS PELOS COMÉRCIOS AlACADIS1A E 
VAREJISTA QUE INDICA, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art 1° O art I o da Lei n 0 12 009 dt 25 de setembro de 1992 que autoriza a inscrição em 
Divida Ativa do Estado, de credito tnbutáno constante de documento que formaliza o cumpnmento de 
obng ivao atessona passa a vigorar com os seguintes parágrafos 

"Art r 
§ 1 * 0 disposto no caput deste artigo aphea-si, ainda, aos lançamentos dc ofício com vista 

a constituir o credito tnbutáno relativo ao Imposto sobre a Propnedade de Veículos Automotores 
(IPVA) instituído pela Lei n 0 12 023 de 20 de novembro de 1992 

§ 2° Decomdo o prazo estabelecido pela legislação tnbutana para recolhimento do credito 
de que trata o caput deste artigo e do seu § I * , a Administração Fazendana enviara o respectivo 
processo a Procuradona Geral do Estado - PGE, o qual devera proceder a mscnção do credito 
tnbutário em Divida Ativa do Estado no prazo máximo dc 180 (cento e oitenta) dias (NR) 

Art 2" O An 43 da Lei n° 12 670 de 27 de dezembro 1996 que dispõe acerca do Imposto 
sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadonas e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
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CEARÁ 

Interestadual c Intermunicipal c de Comunicação - ICMS passa a vigorar com nova rcdaçâo da alínea 
q do inciso I do § I o e acréscimo das alíneas z e z I ao inciso I e dos $ç 7° e 8 o ao mesmo 

artigo 
"Art 43 
1-

q) sabão em po e em barra 

z) antenas parabólicas 
z 1) produtos resultantes de reciclagem de plásticos, papel e papelão, conforme dispuser o 

regulamento 
§ 7* A redução da base de calculo do ICMS prevista na ahnea L x do inciso 1 do caput 

deste artigo apbca-se independentemente da destinação dos produtos exceto em relação ao -papel 
constante no item 9 quando destinado a confecção de livros jornais e periódicos a qual sujeita-se a 
não-incidencia prevista no inciso 1 do caput do art 4° 

§ 8* Entende-se por antenas parabólicas para os efeitos deste artigo as antenas refletoras 
utilizadas para a recepção de sinais de televisão 

§ 9° Ficam convalidados os procedimentos praticados pelos contribuintes nas operações 
com sabão em po antes da vigência desta Lei desde que nâo tenha resultado em recolhimento do 
imposto em valor inferior a carga tnbutana estabelecida no inciso I do caput deste artigo 

§ 10 O disposto no § 9° deste artigo não confere ao sujeito passivo qualquer direito a 
restituição ou compensação de importâncias ja pagas (NR) 

Art 3° A Lei n 0 14 237, de 10 de novembro de 2008 que trata do regime de substituição 
tnbutana com carga liquida do imposto nas operações praticadas por contnbumtes dos ramos 
atacadista e varejista, passa a vigorar com as seguintes redações 

I - nova redação do art 1° 
"Art 1° Os estabelecimentos enquadrados nas atividades económicas indicadas nos 

anexos l e 11 desta Lei ficam responsáveis na condição de substituto tnbutáno pela retenção e 
recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadonas e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido nas 
operações subsequentes ate o consumidor final quando da entrada ou da saída da mercadona ou da 
prestação de serviço de comunicação confonne dispuser o regulamento 

Paragrafo onico A sistemática de tnbutação, prevista neste artigo pode ser aplicada a 
outras atividades económicas produtos ou prestação de serviços conforme sc dispuser em 
regulamento 

I I - nova redação do inciso EH do § 1° e do inciso III do § 4° do arL 2° 
"Art 2* 
§1° 
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111 - 5% (cinco por cento) quando das entradas de mercadorias oriundas dt tmprtsas dc 
outros Estados relacionadas em ato normativo expedido pelo Secretario da lazenda a Ululo dc 
neutralização dos benefícios fiscais obtidos em desacordo com a Lei Complementar n0 24/75 ou 
ainda quando por qualquer motivo o imposto não tenha sido recolhido ao Estado de ongem no todo 
ou em parte 

94"_ 
III - ajustar a carga liquida estabeletida no anexo III desta Lei cm função do produto, do 

sen iço de comunicação da localização geográfica do contribuinte ou da atividade económica 
desenvolvida pelo segmento económico (NR) 

III - nova redação do caput do art 4° e de stus §§ 1° t 2° t acréscimo dos í}& 7° a 9° ao 
mesmo artigo 

"Art 4a O contribuinte que exercer a atividade constante do anexo I desta Lei bem como 
a incluída nos termos do paragrafo umco do art I o mediante regime especial de tnbutação nos 
(ermos previstos nos arts 67 a 69 da Lei n0 12 670 de 27 de dezembro dt 1996 podera aplicar, eomo 
carga liquida, aquela prevista no anexo III desta Lei e o imposto de que trata o inciso I do § I o do an 
2° podera ser ajustado proporcionalmente ate o limite da carga tnbutana efetiva constante do art I o 

da Lei n0 13 025 dc 20 dejunho de 2000 
§ P Para os efeitos desta Lei, eonsidcra-se carga tnbutana efetiva o somatono do ICMS 

recolhido na forma do art 2°, com o valor do credito fiscal correspondente a operação de entrada da 
mercadona ainda que o pagamento do imposto tenha sido difendo bem como os demais créditos 
relativos aos scmços de transportes e de comunicação c aos insumos empregados na produção 
quando for o caso 

§ 2* Nas hipóteses das exceções previstas nos incisos III e VTII do art 6°, havendo retenção 
do ICMS na origem cm valor supenor ao devido na forma deste artigo o valor do ressarcimento ao 
qual faz jus o contnbumte sera aquele definido em regulamento (NR) 

§ 7* Na hipótese do inciso 1 do & I o do art 2° 
I - nos termos definidos em regulamento, em relação as mercadonas abaixo especificadas 

sem similar produzida neste Estado nos termos definidos em regulamento quando importadas do 
exterior do Pais e destinadas para fins de comercialização em outra unidade da Federação podera ser 
aplicada a alíquota do ICMS equivalente a 12% (doze por cento) 

a) bebidas quentes, exceto aguardente, 
b) vinhos c sidras 
c) pneus para motos motonetas moloeicletaa tnciclos quadnciclos ciclomotores e 

bicicletas. 
d) peças e acessónos para veículos, 
e) tecidos malhas c plásticos 
0 equipamentos medico-hospitalares 
g) rochas ornamentais em estado bruto ou laminadas. 
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h) equipamentos elétncos de uso pessoal e domestico 
i) maquinas aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar suas panes e 

pevas, 
j ) matem] para construção 
k) matenal eletnco e eletrônico, 
I) moveis e eletrodomésticos, 
I I - em relação aos insumos destinados as mdústnas de moveis e de beneficiamento de 

rochas ornamentais em estado bruto ou laminadas especificados cm ato normativo do Chefe do Poder 
Executivo podera ser aplicada a alíquota dc 12% (doze por cento) e quando das saídas dos produtos 
deles resultante em operações internas ou interestaduais a carga liquida estabelecida em regulamento 

§ 8° Na hipótese do inciso I do ^ 7° deste anigo, quando das operações destinadas a outra 
unidade da federação não sera exigida qualquer complementação do imposto ainda que destinadas a 
consumidor fmal 

§ 9 a Salvo o disposto na legislação caso as mercadorias especificadas no inciso I do § 7° 
deste anigo venham a ser internadas no temtono deste Estado o contnbumte devera 

I - complementar a carga tributaria relativa a diferença entre a alíquota dc 12% (do/e por 
cento) e a alíquota interna especifica 

I I - recolher a parcela do ICMS por substituição tributaria, conforme definido no anexo 
Iir"(NR) 

IV - nova redação ao caput do art 6° c do seu inciso III 
"Art 6° Salvo disposição em contrano na forma que dispuser o regulamento o regime 

tnbutáno de que trata esta Lei não se aplica as operações 

I I I - sujeita ao regime de substituição tributaria especifica, as quais se aplica a legislação 
peninente exceto cm relação as disposições do inciso VIII do caput deste anigo e aos segumtes 
produtos 

a) pneus para motos motonetas, motocicletas, tnciclos, quadneiclos ciclomotores c 
bicicletas, 

b) peças e acessónos para veículos 

V - acréscimo do art 60-A 
"Art 6" A Em substituição a sistemática de tnbutação de que trata o inciso I do art 6° os 

contribuintes enquadrados nesta Lei que efetuarem a importação do Extenor de bens ano lados em 
regulamento destinados ao ativo fixo ou imobilizado de seus estabelecimentos poderão recolher o 
ICMS devido mediante a aplicação de uma carga liquida correspondente a 7% (sete por cento) do 
valor da operação de importação, desde que não se aprupnem de qualquer parcela desse imposto a 
titulo de credito fiscal 

Paragrafo umco Na hipótese de destinação diversa ou ainda, quando da desmcorporação 
do bem destinado ao ativo imobilizado de que trata o caput deste artigo, ocomda antes de completar 5 
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(cinco) anos contados da data do desembaraço aduaneiro o contribuinte devera complementar a carga 
tributaria do imposto nos termos definidos em regulamento (NR) 

VI - acréscimo do art 10-A 
"Art 10 - A f icam convalidados os procedimentos praticados pelos contnbumtes do 

ramo do comercio atacadista especificados no anexo 1 desta Lei relativamente as operações com os 
produtos relacionados nos itens IV a XIV do anexo umco do Decreto n 0 27 490 de 30 de junho de 
2004 no penodo de I o de dezembro de 2008 a 30 de setembro de 2009 desde que nào tenha resultado 
em recolhimento do ICMS em valor mfenor ao estabelecido no respectivo regime especial de 
tnbutação a que estava sujeito o contnbumte 

Paragrafo umco O disposto neste artigo nào confere ao sujeito passivo qualquer direito a 
restituição ou compensação de importâncias ja pagas (NR) 

Art 4" Os anexos I , I I e III de que trata o an I o da Lei n 0 14 237, de 10 de novembro dc 
2008 passam a vigorar com os acréscimos especificados nos respectivos anexos desta Lei 

Paragrafo umco O disposto neste anigo 
I - não se aplica aos estabelecimentos franqueados que exerça a atividade económica de 

comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumana e de higiene pessoal (CNAE-Fiscal 4772-
5/00), 

I I - em relação aos estabelecimentos enquadrados nas CNAE-Fiseais 2910-7/01 3091-
1/00, 3092-0/00 4541 -2/01, 4541 -2/03 e 4541 -2/04 aphea-se somente aos pneus peças e acessónos 

I I I - cm relação aos serviços de comunicação constantes no anexo I , aplica-se somente aos 
estabelecimentos preponderantemente operadores de telev isão por assinatura 

IV - Para os efeitos do inciso III deste paragrafo, earactenzar-se-a a preponderância 
quando mais de 50% (cmqúenta por cento) do faturamento semestral do estabelecimento for resultante 
da prestação do serviço de televisão por assinatura em qualquer dt? suas modalidades 

Art 5° Fica reduzida cm ate 80% (oitenta por cento) na forma e nas condições 
estabelecidas em regulamento, a base de calculo do IC MS incidente nas operações internas relativas a 
querosene de aviação (QAV/JLF A-1) de forma que resulte em uma carga tnbutana mínima 
equivalente a 5% (cinco por cento) 

Paragrafo umco O tratamento tnbutáno previsto no caput deste anigo aplica-se somente 
ao fornecimento do combustível a aeronaves de ate 80 (oitenta) assentos para passageiros de empresa 
de transporte aéreo dc passageiros que tenham linhas regulares nas Regiões Norte e Nordeste 

Art 6* Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, exceto em relação aos arts 3° 4 
e 5o que produzirão seus efeitos a partir da data que dispuser o decreto regulamentar 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza 
8 de dezembro de 2010 

A. 
PRESIDENTE 

RELATOR 

o 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
ANEXO I A QUE SE REFERE O ART 3* DA LEI N* 

Ot E * ^ 

, DE DE DE 2010 

CNAF-FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 

0810-0/02 Extração de granito e beneficiamento associado 
0810-0/03 Extração de mármore e beneficiamento associado 
1053-8/00 Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
2391-5/03 Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore granito 

ardósia e outras pedras 
2751-1/00 Fabricação de fogões, refrigeradores e maquinas de lavar e secar para uso 

domestico peças e acessónos 
2759-7/01 Fabncação de aparelhos elétncos de uso pessoal peças e acessórios 
2759-7/99 Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos não especificados 

antenormente, peças e acessónos 
2910-7/01 Fabncação de automóveis, camionetas e utilitanos 
3091-1/00 Fabncação de motocicletas peças e acessórios 
3092-0/00 Fabncação de bicicletas e tnciclos não motonzados peças e acessónos 
3101-2/00 Fabncação de moveis com predominância de madeira 
3102-1/00 Fabncação de moveis com predominância de metal 
3103-9/00 Fabncação de moveis dt outros matinais exceto madeira t metal 
4541-2/01 Comercio por atacado de motocicletas e motonetas 
4541-2/02 Comercio por atacado de peças e acessónos para motocicletas e motonetas 
4637-1/06 Comercio atacadista de sorvetes 
4645/1-01 Comercio atacadista de instrumentos e matenais para uso medico 

cirúrgico hospitalar e de laboratónos 
4649-4/01 Comercio atacadista de equipamentos elétncos de uso pessoal e domestico 
4649-4/02 Comercio atacadista de aparelhos eletrômcos de uso pessoal e domestico 
464<M/04 Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria 
4664-8/00 Comercio atacadista de maquinas aparelhos e equipamentos para uso 

odonto-medico-hospitalar, panes e peças 
4673-7/00 Comercio atacadista de matenal eletnco 
4679-6/99 Comercio atacadista de matenais de construção em geral 
6141-8/00 Operadora de televisão por assinatura por cabo 
6142/6-00 Operadora de televisão por assinatura por microondas 
6143-4/00 Operadora de televisão por assinatura por satélite 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART 3* DA LEI N 0 

, DE DF DE 2010 

CNAE-
FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 

4541-2/03 Comercio a varejo de motocicletas e motonetas novas 
4541-2/04 Comercio a varejo de motocicletas e motonetas usadas 
4541/2-05 Comercio a varejo de peças e acessónos para motocicletas e motonetas 
4742-3/00 Comercio varejista de matenal eletnco 
4744-0/03 Comercio varensta de matenais hidráulicos 

4744-0/05 
Comercio varejista de matenais de construção não especificados 
anteriormente 

4744-0/99 Comercio varejista de matenais de construção em geral 

4753-9/00 
Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
audio e vídeo 

4754-7/01 Comercio varejista de moveis 

4772-5/00 
Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumana e de higiene 
pessoal 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ ANEXO l l l A QUE SE REFERE O ARI 2° DA LEI ND 14 237/2008, 
COM A REDAÇÃO DADA PELO ART 4B DA LEI N" , DE DE DE 2010 

CARGA LÍQUIDA DA ST CONFORME ORIGEM DA MERCADORIA 

CONIRIBUINTE MERCADORIA Propno Regiões Regiões Sul e 
DESTINATÁRIO/ (Alíquota interna Estado ou Norte Sudeste exceto 
REMETENTE efetiva) Extenor do Nordeste o Estado do 

Pais Centro Oeste Espínto Santo 
e Estado do 
Espirito Santo 

7% - Cesta Básica 2 70% 4,70% 6 80% 
12% -Cesta Básica 4 60% 8 10% 11 60% 
17% 6 50% 11 50% 16 50% 
25% - (vinhos 7 26% 25 85% 33 00% 
sidras e bebidas 

(Anexo I) quentes exceto 
aguardente) 
25% (Serviços de 20% - -

Televisão por 
assinatura) 

7% - Cesta Básica 1 05% 3,46% 5 52% 
12%-Cesta Básica 1 80% 5 93% 9 46% 

(Anexo 11) 17% 2 60% 8 40% 13 40% 
25% - (vinhos 7,26% 25 85% 33 00% 
sidras e bebidas 
quentes exceto 
aguardente) 
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Lei nQU 818, de 20 12 10 

^ 

faasaA 
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\ 

AUTOGRAFO DE L E I NUMERO CENTO E NOVENTA E NOVE 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12 009 DE 25 DE 
SETEMBRO DE 1992, QUE AUTORIZA A 
INSCRIÇÃO, EM DIVIDA ATIVA DO ESTADO, DE 
CREDITO TRIBUTÁRIO CONSTANTE DE 
DOCUMENTO QUE FORMALIZA O CUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA, DA LEI N" 12 670, DE 
27 DE DEZEMBRO 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO - ICMS, E DA LEI N" 14 237, DE 10 
DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O 
REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA NAS 
OPERAÇÕES PRATICADAS PELOS COMÉRCIOS 
ATACADISTA E VAREJISTA QUE INDICA, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBÉIA LEGISLATIVA DO ESI ADO DO CEAKA 

D E C R E T A 

Art 1° O art I o da Lei n° 12 009, dc 25 dc setembro dc 1992, que autonZJ a inscrição cm 
Divida Ativa do Estado, de credito tributário constante de documento que formaliza o cumprimento de 
obngação acessória, passa a vigorar com os seguintes parágrafos 

"Art 1" 
§ 1° O disposto no capul deste artigo apbca-se, ainda, aos lançamentos dc ofício com vista a 

constituir o credito tributário relativo ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), instituído pela Lei n 0 12 023, de 20 de novembro dc 1992 

§ 2" Decomdo o pra/o estabelecido pela legislação tributaria para recolhimento do credito 
de que trata o caput deste artigo e do seu íf 1° a Administração fa/endana enviara o respectivo 
processo a Procuradoria Geral do Estado - PGE, o qual devera proceder a inscrição do credito tributário 
em Divida Ativa do Estado no pra/o máximo de 180 (cento e oitenta) dias " (NR) 

Art 2" O Art 43 da Lei n 0 12 670 dc 27 dc de/embro 1996, que dispõe acerca do Imposto 
sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações dc Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, passa a vigorar com nova redação da almea 
q' do inciso I do § I o e acréscimo das alíneas /"c ' / 1" ao inciso I e dos fr§ 7° e 8° ao mesmo artigo 

ttArt 43 

> 
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I -

q) sabão cm po c cm barra 

i ) antenas parabólicas, 

z 1) produtos resultantes dc reciclagem de plásticos papel e papelão contorme dispuser o 
regulamento 

§ 7° A redução da base dc calculo do ICMS prevista na almea "x" do inciso I do caput deste 
artigo aplica-se independentemente da destinação dos produtos exceto em relação ao' papel constante 
no item 9, quando destinado a confecção de livros jornais c periódicos a qual sujeita-se a não-
mcidcncia prevista no inciso I do caput do art 4° 

§ 8° Entende-se por antenas parabólicas, para os efeitos deste artigo, as antenas refletoras 
utilizadas para a recepção de sinais de televisão 

§ 9° ficam convalidados os procedimentos praticados pelos contribuintes nas operações 
com sabão em po antes da vigência desta Lei, desde que não tenha resultado em recolhimento do 
imposto cm valor míenor a carga tributaria estabelecida no inciso I do caput deste artigo 

§ 10 O disposto no § 9° deste artigo não confere ao sujeito passivo qualquer direito a 
restituição ou compensação dc importâncias ja pagas (NR) 

Art 3° A Lei n 0 14 237 de 10 de novembro de 2008, que trata do regime dc substituição 
tnbutana com carga liquida do imposto nas operações praticadas por contribuintes dos ramos atacadista 
c varejista, passa a vigorar com as seguintes redações 

I - nova redação do art 1° 
"Ar t 1" Os estabelecimentos enquadrados nas atividades económicas indicadas nos anexos 

1 c II desta Lei ficam responsáveis na condição dc substituto tnbutáno pela retenção c recolhimento 
do Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações dc Serviços de 
Iransportc Interestadual c Intermunicipal c de Comunicação - ICMS, devido nas operações 
subsequentes ate o consumidor final quando da entrada ou da saída da mercadoria ou da prestação de 
serviço de comunicação, conforme dispuser o regulamento 

Paragrafo umco A sistemática de tributação, prevista neste artigo, pode ser aplicada a 
outras atividades económicas, produtos ou prestação dc serviços conforme se dispuser cm 
regulamento 

I I - nova redação do inciso l l l do íj 1° cdo muso l l l do 4 o do art 2° 
ttArt 2" 
§1° 
I I I - 5% (cinco por ccnio) quando das entradas dc mercadorias oriundas dc empresas dc 

outros Estados relacionadas cm ato normativo expedido pelo Secretano da fa/enda a titulo dc 
neutralização dos benefícios fiscais obtidos em desacordo com a Lt i Complementar n 0 24/75, ou ainda 
quando por qualquer motivo o imposto não tenha sido recolhido ao Estado de origem, no todo ou em 
parte 

§<•• / 
/ 
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l l l - ajustar a carga liquida estabelecida no anexo l l l desta Lei cm função do produto do 
serviço de comunicação, da localização geográfica do contribuinte ou da atividade economied 
desenvolvida pelo segmento económico ' (NR) 

l l l - nova redação do caput do art 4° e de seus I o e 2° c acréscimo dos ^ 7° a 9° ao 
mesmo artigo 

"Art 4° O contribuinte que exercer a atividade constante do anexo I desta Lei bem como a 
incluída nos termos do paragrafo umco do art 1°, mediante regime especial de tributação, nos termos 
previstos nos arts 67 a 69 da Lei n* 12 670, de 27 de dezembro de 1996, podera aplicar, como carga 
liquida aquela prevista no anexo l l l desta Lei, e o imposto dc que trata o inciso 1 do íj I o do art 2° 
podera ser ajustado, proporcionalmente ate o limite da carga tributaria efetiva constante do art 1° da 
Lei n" 13 02S, de 20 dejunho de 2000 

tj 1" Para os efeitos desta Lei, considera-se carga tributaria efetiva o somatório do ICMS 
recolhido na forma do art 2°, com o valor do credito fiscal correspondente a operação de entrada da 
mercadoria ainda que o pagamento do imposto tenha sido diferido bem como os demais créditos 
relativos aos serviços dc transportes c dc comunicação e aos insumos empregados na produção, quando 
for o caso 

§ 2° Nas hipóteses das exceções previstas nos incisos III e VIII do art 6° havendo retenção 
do ICMS na origem, em valor superior ao devido na forma deste artigo o valor do ressarcimento ao 
qual faz jus o contnbumte sera aquele definido cm regulamento "(NR) 

§ T Na hipótese do inciso I do íí I o do art 2° 
I - nos termos definidos em regulamento, em relação as mercadorias abaixo especificadas 

sem similar produ/ida neste Estado nos termos definidos em regulamento, quando importadas do 
exterior do Pais e destinadas para fins de comercialização em outra unidade da Federação, podera ser 
aplicada a alíquota do ICMS equivalente a 12% (do/e por cento) 

a) bebidas quentes exceto aguardente 
b) vinhos e sidras 
c) pneus para motos, motonetas, motocicletas, triciclos, quadnciclos, ciclomotores c 

bicicletas 
d) peças e acessórios para veículos, 
e) tecidos, malhas e plásticos, 
0 equipamentos medico-hospita lares, 
g) rochas ornamentais cm estado bruto ou laminadas 
h) equipamentos elétncos de uso pessoal e domestico 
i) maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonlo-mcdico-hospitalar, suas partes c 

peças. 
j ) material para construção 
k) matenal eletnco c eletrônico 
I) moveis c eletrodomésticos, 
I I - cm relação aos insumos destinados as industrias dc moveis e de beneficiamento de 

rochas ornamentais cm estado bruto ou laminadas especificados cm ato normativo do Chefe do Poder 
Executivo, podera ser aplicada a alíquota dc 12% (doze por cento), e quando das saídas dos produtos 
deles resultante em operações internas ou interestaduais a carga liquida estabelecida em regulamento 

v 
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^ ^ N a hipótese do m c ^ o l d o ^ ^ d e ^ e artigo, quando das operações^ 
umdade dalederação, não sera exigida qualquer complementação do imposto, amda que d e s t i ^ 
consumidor final 

^^Salvoodisposto na legislação, caso asmercadorias especificadas no m c i s o l d o ^ ^ 
deste artigo venhamaser mtemadas no terrttonodesteEstadoocontrthumte devera 

I - complementaracargatrthutartarelativaadiferençaentreaahquotadel2% (doze por 
cento)caahquota mtema especifica, 

I I - recolheraparcela do ICMS por suhstitmçãotnhutarta, conforme deflmdo no anexo 111" 
^ 

I V - nova redação ao caput doart ó^edoseumcisolll 
"Ar t ^Sa l vo disposição em contrano, na forma que dispuseroregulamento oregime 

tnhutano de que trata esta Lei não se aphca as operações 

m-suje i ta ao regime de substituição tnhutana especifica, as quais se aphcaalegislação 
pertmente, exceto emrelação as disposições do mc isoVl l ldo caput deste artigo,eaos segumtes 
produtos 

a) pneus para motos, motonetas, motocicletas, triciclos, quadnciclos ciclomotores e 
bicicletas 

b^peçascacessonospara veículos, 

V - acrescimodoart ó^-A 
"Ar t ^ A Omsubstitmçãoasistematica de tnbutação dc que trataomcisoldo art ó^ os 

contnbumtes enquadrados nestaLei que efetuaremaimportação do Extenor de bens, arrolados em 
regulamento, destmados ao ativofixoouimobibzado de seus estabelecimentos poderão recolhero 
ICMS devido medianteaaphcação de uma carga bqmdaconespondentea7% (sete porcento)do valor 
da operação de importação, desde que não se apropnem de qualquer parcela desse impostoatitulo de 
credito fiscal" 

Paragrafo umco Na hipótese de destmação diversa ou, amda, quando da desmcorporação 
do bem destmado ao ativo imobib^adodc que trataocaput deste artigo ocomda antes de completara 
(cmco)anos, contados da data do desembaraço aduaneiro ocontnbumte devera complementaracarga 
tnbutana do imposto, nos termosdeflmdosemrcgulamento^(NR) 

V I - acrescrmodoart 10-A 
"Ar t t O - A licamconvabdados os procedimentos praticados pelos contnbumtes do ramo 

do comercio atacadista especificados no anexoldesta Lei, relativamente as operações com os produtos 
relacionados nos n e n s l V a ^ l V d o anexo umco do Decreto n^ 27 490 de 30 de junho de 2004, no 
penodo de 1^ de deBembro de 2008a30 de setembro de 2009 desde que não tenha resultado em 
recolhimentodolCMSem valor mfenoraoestabelecidonorespectivo regime especial de tnbutaçãoa 
que estava sujeitoocontnbumte 

Parografouo^co Cdisposto neste artigo nãoconfere ao sujeito passivo qualquer direitoa 
restituição ou compensaçãode importâncias japagas"(NR) 

A r t 4 B Cs anexos 1, l l e l l l de que trataoart l^daLcin^ 14237 dc lOde novembro dc 
2008, passamavigorar com os acréscimos especificados nos respectivos anexos desta Lei 

Paragrafa oo^coCdisposto neste artrgo 

^ 
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I - nào se aplica aos estabelecimentos franqueados que exerça a atividade económica de 
comercio varejista dc cosméticos, produtos dc perfumaria e de higiene pessoal (CNAE-fiscal 4772-
5/00), 

I I - em relação aos estabelecimentos enquadrados nas CNAE-Fiscais 2910-7/01 3091-1/00, 
3092-0/00 4541 -2/01,4541 -2/03 e 4541 -2/04, aplica-se somente aos pneus, peças e acessórios 

I I I - em relação aos serviços de comunicação constantes no anexo I, aplica-se somente aos 
estabelecimentos preponderantemente operadores dc televisão por assinatura, 

IV - Para os efeitos do inciso l l l deste paragrafo, caractenzar-se-a a preponderância quando 
mais de 50% (cinquenta por cento) do faturamento semestral do estabelecimento for resultante da 
prestação do serviço de televisão por assinatura em qualquer de suas modalidades 

Ar t 5° Fica reduzida em ate 80% (oitenta por cento), na forma e nas condições 
estabelecidas em regulamento, a base de calculo do ICMS incidente nas operações internas relativas a 
querosene de aviação (QAV/JET A-1), dc forma que resulte em uma carga tributaria mínima 
equivalente a 5% (cinco por cento) 

Paragrafo umco O tratamento tributário previsto no caput deste artigo aplica-se somente 
ao fornecimento do combustível a aeronaves de ate 80 (oitenta) assentos para passageiros, de empresa 
de transporte aéreo dc passageiros que tenham linhas regulares nas Regiões Norte c Nordeste 

Art 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, exceto em relação aos arts 3° 4° 
e 5°, que produzirão seus efeitos a partir da data que dispuser o decreto regulamentar 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em I ortaleza, 

EP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 

VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSL ALBUQUERQUE 
1 "SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETARIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 "SECRETARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 0 SECRETARIO 



ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ART 3a DA LEI Nc , DE DE DE 2010 

CNAE-FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 

0810-0/02 Extração de granito e beneficiamento associado 
0810-0/03 Extração de mármore e beneficiamento associado 
1053-8/00 Fabncação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
2391-5/03 Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, 

ardósia e outras pedras 
2751-1/00 Fabricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso 

domestico, oecas e acessórios 
2759-7/01 Fabricação de aparelhos elétncos de uso pessoal, peças e acessórios 
2759-7/99 Fabncação de outros aparelhos eletrodomésticos não especificados 

anteriormente, peças e acessórios 
2910-7/01 Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
3091-1/00 Fabricação de motocicletas, peças e acessórios 
3092-0/00 Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados, peças e acessórios 
3101-2/00 Fabricação de moveis com predominância de madeira 
3102-1/00 Fabricação de moveis com predominância de metal 
3103-9/00 Fabncação de moveis de outros materiais, exceto madeira e metal 
4541-2/01 Comercio por atacado de motocicletas e motonetas 
4541-2/02 Comercio por atacado de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 
4637-1/06 Comercio atacadista de sorvetes 
4645/1-01 Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso medito, 

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
4649-4/01 Comercio atacadista de equipamentos elétncos de uso pessoal e domestico 
4649-4/02 Comercio atacadista de aparelhos eletrômcos de uso pessoal e domestico 
4649-4/04 Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4664-8/00 Comercio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso 

odonto-medico-hospitalar, partes e peças 
4673-7/00 Comercio atacadista de material eletnco 
4679-6/99 Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
6141-8/00 Operadora de televisão por assinatura por cabo 
6142/6-00 Operadora de televisão por assinatura por microondas 
6143-4/00 Operadora de televisão por assinatura por satélite 



ANEXO II A QUE SE REFERE O ART 3° DA LEI N" , DE DE DE 2010 

CNAE-
FISCAL DESCRIÇÃO DA CNAE-FISCAL 

4541-2/03 Comercio a varejo de motocicletas e motonetas novas 
4541-2/04 Comercio a varejo de motocicletas e motonetas usadas 
4541/2-05 Comercio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 
4742-3/00 Comercio varejista de material eletnco 
4744-0/03 Comercio varejista de materiais hidráulicos 

4744-0/05 
Comercio varejista de materiais de construção não especificados 
anteriormente 

4744-0/99 Comercio varejista de materiais de construção em geral 

4753-9/00 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
audio e vídeo 

4754-7/01 Comercio varejista de moveis 

4772-5/00 
Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 

> IA 



ANEXO II I A QUE SE REFERE O ART 2° DA LEI N° 14 237/2008, 
COM A REDAÇÃO DADA PELO ART 4° DA LEI N" , DE DE DE 2010 

CARGA LÍQUIDA DA ST CONFORME ORIGEM DA MERCADORIA 

CONTRIBUINTE MERCADORIA Propno Regiões Regiões Sul e 
DESTINATÁRIO/ (Alíquota mtema Estado ou Norte, Sudeste, exceto 
REMETENTE efetiva) Exterior do Nordeste, o Estado do 

Pais Centro Oeste Espirito Santo 
e Estado do 
Espirito Santo 

7% - Cesta Básica 2,70% 4,70% 6,80% 
12% -Cesta Básica 4,60% 8,10% 11,60% 
17% 6,50% 11,50% 16,50% 
25% - (vinhos, 7,26% 25,85% 33,00% 
sidras e bebidas 

(Anexo I) quentes, exceto 
aguardente) 
25% (Serviços de 20% - -

Televisão por 
assinatura) 

7% - Cesta Básica 1,05% 3,46% 5,52% 
12%-Cesta Básica 1,80% 5,93% 9,46% 

(Anexo 11) 17% 2,60% 8,40% 13,40% 
25% - (vinhos, 7,26% 25,85% 33,00% 
sidras e bebidas 
quentes, exceto 
aguardente) 
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